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1.	 Não está em conformidade com o que prevê a LOAS (Lei 
Orgânica da Assistência Social):

(A)	 a participação do demandante na formulação e controle 
da política de assistência social;

(B)	 a ênfase no comando único em cada esfera de governo 
e na descentralização político-administrativa da política 
da assistência social;

(C)	 a não contributividade para o acesso aos benefícios e 
serviços assistenciais;

(D)	 a paridade no Conselho de  Assistência Social entre 
representantes do governo, da sociedade civil e das 
entidades assistenciais;

(E)	 a primazia da responsabilidade do Estado na condução 
da política de assistência sociais.

2.	 Pode-se afirmar que uma política social orienta-se pelo o 
princípio da focalização, quando essa política:

(A)	 prioriza os setores sociais intermediários para aumentar 
a renda média desse segmento, alcançando assim  
maior Índice de Desenvolvimento Humano para o país:

(B)	 tem como eixo articulador o parâmetro da seletividade 
ao dirigir suas ações para os grupos de menor renda;

(C)	 é uma política regressiva à medida que o benefício 
recebido pressupõe uma contribuição do beneficiário;

(D)	 desenvolve uma ação tópica e descontínua direcionada 
para população em situação de risco social, reduzindo 
a efetividade do gasto;

(E)	 define como público – alvo os setores mais 
empobrecidos da sociedade e os inclui em programas 
universais.

3.	 Dos princípios da Lei Orgânica da Assistência Social, 
encontra-se:

(A)	 igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem 
discriminação de qualquer natureza, garantindo-se 
equivalência às populações urbanas e rurais;

(B)	 a descentralização político-administrativa com 
competências específicas e comando único em cada 
esfera de governo; 

(C)	 respeito à liberdade e apreço à tolerância;

(D)	 precedência do atendimento nos serviços públicos ou 
de relevância Pública;

(E)	 normatização das ações e da prestação de serviços 
de natureza pública e privada no campo da assistência 
social.

4.	 É  atribuição privativa do Assistente Social conforme a lei 
8.662 de 7 de julho de 1993.

(A)	 zelar pela efetivação do sistema descentralizado e 
participativo de Assistência social;

(B)	 prestar assessoria e apoio aos movimentos sociais em 
matérias relacionadas às políticas sociais no exercício 
e na defesa dos direitos civis, políticos e sociais da 
coletividade;

(C)	 elaborar provas, presidir e compor bancas de exame e 
comissões Julgadoras de concursos ou outras formas 
de seleção para Assistentes Sociais, onde sejam 
aferidos conhecimentos inerentes ao Serviço Social;

(D)	 prestar assessoria e consultoria a órgãos da 
administração pública direta e indireta, empresas 
privadas e outras entidades, sobre matérias 
relacionadas ao  âmbito de atuação do Serviço Social.

(E)	 orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos 
sociais no sentido de identificar recursos e de fazer 
uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus 
direitos. 

5.	 Segundo o Código de Ética profissional do Assistente So-
cial, marque a Alternativa onde consta os princípios funda-
mentais da profissão:

(A)	 o direito à realização do bem comum;

(B)	  o direito de errar;

(C)	  participação individual no processo de desenvolvimen-
to, defendido como elemento da práxis política;

(D)	 busca de felicidade individual e coletiva mediante exer-
cício da virtude;

(E)	 ampliação e consolidação da cidadania, com vistas à 
garantia dos direitos civis, sociais e políticos das clas-
ses trabalhadoras.

6.	 Conforme o Código de Ética do Assistente Social em vigor, 
é possível a quebra do sigilo profissional:

(A)	 em situações cuja gravidade possa trazer prejuízo aos 
interesses do usuário;

(B)	 nos limites do estritamente necessário quando envolver 
fato delituoso prejudicial a terceiros;

(C)	 nos limites da instituição onde o necessário é atendido 
e o assistente social exerce sua atividade profissional;

(D)	 por determinação judicial;

(E)	 no trabalho multidisciplinar.

7.	 Em relação à Política Nacional do Idoso estabelecida na Lei 
nº 8.842 de 1994, assinale a opção correta:

(A)	 é permitida a permanência de portadores de doenças 
que necessitam de assistência médica ou de 
enfermagem permanente em instituições asilares de 
caráter social;

(B)	 destinação de recursos públicos, a fim de garantir 
assistência ao idoso em instituição de saúde de caráter 
privado;

(C)	 na sua aplicação, a Lei nº 8.842/94 não deve 
considerar diferenças econômicas, sociais, regionais 
e, especialmente, as condições dos meios rurais e o 
urbano do país; 

(D)	 é assegurado ao idoso, o direito de dispor de seus 
bens, proventos, pensões e benefícios, salvo no caso 
de incapacidade judicialmente comprovada;

(E)	 a Lei 8.842/94 considera idoso para seus efeitos a 
pessoa maior de setenta anos;
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8.	 De acordo com o Estatuto do Idoso, assinale a opção 
correta sobre os transportes:
(A)	 a lei restringe -se aos transportes rodoviários, não se 

aplicando aos transportes ferroviários e aquaviários;

(B)	 os idosos têm assegurada a gratuidade dos transportes 
coletivos públicos urbanos e semi-urbanos, exceto 
nos serviços seletivos e especiais, quando prestados 
paralelamente aos serviços regulares;

(C)	 direito à gratuidade é garantido somente aos portadores 
de carteiras específicas expedidas pela secretaria de 
serviço social do município ou entidade congênese;

(D)	 dos assentos dos ônibus de transportes rodoviários, 2% 
devem ser  reservados preferencialmente aos idosos;

(E)	 nenhuma das alternativas.

9.	 O Assistente Social possui como ação profissional, em 
qualquer espaço  de trabalho, uma visão de globalidade e 
historicidade. Considerando esta afirmativa, torna-se funda-
mental que o Assistente Social conheça:

(A)	 o contexto de sua prática, as implicações do serviço 
social e os elementos pedagógicos da ação profissional;

(B)	 o referencial teórico que norteia sua ação – reflexão – 
ação;

(C)	 a realidade social, o instrumento técnico e as vertentes 
metodológicas  do Serviço Social;

(D)	 os princípios e fundamentos que norteiam a sua 
atuação profissional;

(E)	 nenhuma das alternativas.

10.	 Considera-se penalidade de acordo com o código de ética 
profissional  do Assistente Social:

(A)	 suspensão do exercício profissional;

(B)	 multa rescisória;

(C)	 advertência ex-officio;

(D)	 punibilidade imediata;

(E)	 fixação de pena.

11.	 Com relação aos direitos e garantias individuais inscritos na 
Constituição Federal é correto afirmar:

(A)	 é assegurada assistência aos filhos dos trabalhadores 
urbanos e rurais, até os 7 anos de idade em creches e 
pré-escolas;

(B)	 é assegurada a prestação de assistência religiosa nas 
entidades de internação coletiva, nos termos da lei;

(C)	 é vedada, em qualquer situação, a existência de pena 
de morte;

(D)	 é livre a criação de associação para fins lícitas vedada, 
em qualquer hipótese, sua dissolução compulsória;

(E)	 é garantido aos cidadãos o acesso à escola pública, 
exceto os maiores de 18 anos.

12.	 O trabalho conjunto que envolve profissionais de diferentes 
áreas do saber, requer reciprocidade, mutualidade, 
identificação de uma problemática comum, definição de 
uma teoria e o estabelecimento de um plano de trabalho 
conjunto. Esse processo é chamado de: 

(A)	 multidisciplinaridade;

(B)	 interobjetividade;

(C)	 interpluralidade;

(D)	 interdisciplinaridade;

(E)	 transdisciplinaridade.

13.	 As políticas sociais públicas emergem no Brasil da 
necessidade que o Estado tem de:

(A)	 aproximar-se dos países desenvolvidos;

(B)	 desenvolver ações no campo social;

(C)	 oferecer respostas às sequelas da questão social 
brasileira;

(D)	  desenvolver na esfera pública, ações de benemerência 
da sociedade;

(E)	  utilizar recursos públicos disponíveis.

14.	 O uso de drogas e a violência no trânsito são fenômenos 
complexos e dinâmicos na vida da comunidade, permeados 
por questões sociais, econômicas e políticas ligadas à 
subjetividade humana. Acerca desse assunto, assinale a 
opção incorreta.

(A)	 o consumo de álcool é uma importante causa da 
violência no trânsito, pois leva à perda da capacidade 
de julgamento e a uma falsa sensação

(B)	 de segurança, além de reforçar os comportamentos 
agressivos, transgressivos e de risco;

(C)	 para se conseguir um melhor efeito prático, a relação 
entre trânsito e e consumo de drogas deve ficar limitada  
a uma questão de segurança pública;

(D)	 a bebida alcoólica modifica a capacidade discriminatória 
visual e auditiva, reduz a coordenação motora e 
os reflexos da pessoa, aumentando, portanto, a 
probabilidade de acidentes de trânsito; beber e dirigir 
são símbolos de conquista social. 

(E)	 o carro e a bebida alcoólica foram alçados, 
progressivamente, à condição de símbolos de sucesso, 
de riqueza e de status.

15.	 A prostituição infanto-juvenil feminina cada vez mais se 
configura como uma cruel realidade no seio da sociedade 
brasileira demandando, pelos comprometimentos mentais 
e físicos, acarretando maior atenção por parte da saúde 
pública. Acerca desse assunto, assinale a opção correta.

(A)	 não existe vínculo real e comprovado entre extrema 
pobreza e miséria material e a prostituição infanto-
juvenil no Brasil;

(B)	 a prostituição infanto-juvenil feminina é a forma mais 
perversa de violência de gênero, expressão do poder 
patriarcal, segundo o qual o homem considera seu 
direito ter acesso ao sexo, pelo  casamento ou por 
coação física, moral e econômica;
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(C)	 a prostituição infantil é resultado da tendência ou poder 
de certas meninas, ou de escolhas imorais assumidas 
por elas individualmente;

(D)	 as formas de aliciamento das crianças e adolescentes 
para a prostituição é sempre a mesma, assim como é 
idêntica a forma como ela se concretiza em todas as 
regiões brasileiras;

(E)	 membros da família, como irmãos, tios, avós, primos, 
não interferem no sentido de facilitar comportamentos 
que perpetuem tal abuso por  meio de seus membros. 

16.	 Segundo a concepção clássica desenvolvida por Marshall, 
a cidadania moderna prevê a garantia e o usufruto pleno de 
três categorias de direitos: direitos civis,  direitos políticos 
e direitos sociais. Pertence à categoria dos direitos civis o 
direito:

(A)	 de votar e ser votado;

(B)	 de ir e vir e a liberdade de pensamento;

(C)	 de participar de herança social;

(D)	 ao bem estar econômico; 

(E)	  à educação.

17.	 A partir da década de 1990, passam a ser implementadas 
no Brasil as chamadas reformas descentralizadas em torno 
das quais se produz um grande consenso sobre seus efeitos 
positivos. Fazem parte desse consenso a crença de que a 
gestão descentralizada das políticas públicas permitiria:

(A)	 a modernização da máquina estatal e o incremento dos 
recursos humanos na área pública;

(B)	 maior eficácia da gestão pública e aumento do controle 
social sobre o Estado

(C)	 o alcance de maior equidade das ações e a redução 
dos impostos;

(D)	 a redução do clientelismo e a flexibilização das normas 
burocráticas;

(E)	 o incremento da justiça social e a redução dos repasses 
federais para financiar serviços sociais.

18.	 A dinâmica das relações sociais condicionam a atuação 
profissional  do Serviço Social, o que  significa considerar:

(A)	 o necessário equilíbrio entre as classes sociais;

(B)	 a autonomia total em relação à polarização dos 
interesses, devendo o Assistente  Social defender seu 
projeto ético-politico;

(C)	 o Assistente Social como assistente exclusivo das 
demandas dominantes;

(D)	 a atuação do profissional do Serviço Social como 
polarizador dos interesses de classes;

(E)	 o Assistente Social como um profissional puramente 
tecnocrata.

19.	 A respeito da Lei Maria da Penha, Lei nº 11.340 de 
07/08/2006 considerando ação ou omissão contra mulher 
baseada no gênero que lhe cause morte, lesão corporal, 
sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou 
patrimonial,

I.	 no âmbito da unidade doméstica, compreendida como 
o espaço de convívio permanente de pessoas com 
vínculo familiar;

II.	 no âmbito da unidade doméstica, compreendida como 
o espaço de convívio sem vínculo familiar, inclusive as 
esporadicamente agredidas;

III.	 em qualquer relação íntima de afeto, ainda que o 
agressor não conviva ou não tenha convivido, nem 
coabitado com a ofendida;

IV.	 no âmbito da família, compreendida como a 
comunidade formada por indivíduos que são ou se 
consideram aparentados, unidos por laços naturais, 
por afinidade ou por vontade expressa;

Conforme as opções acima, configura violência doméstica e 
familiar  contra a mulher, de acordo com a Lei nº 11.340/2006, 
as situações indicadas apenas em:

(A)	 IV;

(B)	 I e IV;

(C)	 II e III;

(D)	 I, II e IV;

(E)	 I, III e IV.

20.	 Em conformidade com a Lei Maria da Penha. Marque a 
alternativa correta:

(A)	 visa a coibir apenas a violência física e sexual contra a 
mulher, no âmbito doméstico e familiar;

(B)	 admite renúncia à representação da ofendida perante 
o juiz, ouvido   Ministério Público, antes ou após o 
recebimento da denúncia;

(C)	 permite a aplicação, nos casos de violência doméstica 
e familiar contra a mulher, de penas de cesta básica ou 
outras de caráter pecuniário.

(D)	 dispõe que o Ministério Público intervirá somente nas 
causas criminais decorrentes da violência doméstica e 
familiar contra a mulher; 

(E)	 dispõe que caberá ao Ministério Público, entre outras 
atribuições, requisitar força policial e serviços públicos 
de saúde, de educação, de assistência social e de 
segurança, nos casos de violência doméstica e familiar 
contra a mulher.

21.	 O código de Ética Profissional do Assistente Social, artigo 
6º, determina que é vedado ao Assistente Social.

(A)	 devolver as informações colhidas nos estudos e 
pesquisas aos usuários, no sentido de que estes possam 
usá-las para o fortalecimento dos seus interesses.

(B)	 contribuir para as alterações da correlação de forças 
institucionais.
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(C)	 denunciar folhas nos regulamentos, normas e 
programas de instituições em que trabalha, quando 
estes estiverem ferindo princípios e diretrizes do código.

(D)	 exercer sua autoridade de maneira a limitar ou cercear 
o direito do usuário de participar e decidir livremente 
sobre seus interesses.

(E)	 participar na elaboração e gerenciamento das políticas 
sociais.

22.	 O Estatuto da criança e do adolescente, artigo 90, ao tratar 
da responsabilidade das entidades de atendimento, tem 
como parágrafo único a determinação de que as entidades 
governamentais e não governamentais deverão inscrever 
seus programas junto 

(A)	 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.

(B)	 ao Conselho Titular do Município.

(C)	 à Entidade Judiciária.

(D)	 Ao conselho Municipal de Direitos e às Autoridades 
judiciárias.

(E)	 às Autoridades Judiciárias e aos Conselhos.

23.	 De acordo com a Lei nº. 8.662, art. 4º constituem como 
competências do Assistente Social, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 contribuir para a alteração da correlação de forças 
institucionais, apoiar as legítimas demandas de 
interesses da população usuária.

(B)	 elaborar, implementar, executar e avaliar políticas 
sociais junto a órgãos da administração pública, direta 
ou indireta, empresas, entidades e organizações 
populares.

(C)	   respeitar as normas e princípios éticos das outras 
profissões.

(D)	  assinar ou publicar em seu nome ou de outrem 
trabalhos de terceiros, mesmo que executados sob sua 
orientação.

(E)	   esclarecer aos usuários, ao iniciar o trabalho, sobre 
os objetivos e a amplitude de sua atuação profissional.

24.	 Segundo a LOAS, no art. 6º, as ações na área de Assistência 
Social são organizados em sistemas.

(A)	 descentralizado e participativo.

(B)	 centralizado e hierarquizado.

(C)	 distributivo e regulador.

(D)	 autoritário e verticalizado.

(E)	 horizontal e centralizado.

25.	 Segundo Marilda Iamamoto a matéria-prima do trabalho do 
Assistente Social (ou da equipe inter-profissional em que se 
inserencontra-se no âmbito da:

(A)	 da questão social em suas múltiplas manifestações.

(B)	 da empresa privada.

(C)	 da política partidária.

(D)	 da sociedade cívil.

(E)	 nenhuma das alternativas

26.	 Nos anos 80 tanto a formação profissional quanto o trabalho 
de Serviço Social se solidificaram hoje, dar um salto 
qualitativo na análise sobre a profissão, de acordo com 
Iamamoto a relação do debate atual pode-se dizer que é. 
Marque a alternativa correta.

(A)	 De continuidade e de ruptura.

(B)	 De ruptura.

(C)	 De continuidade e fortalecimento.

(D)	 De continuidade.

(E)	 De ruptura e reconhecimento.

27.	 De acordo com o Estatuto do Idoso do Direito à saúde art. 
19 os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos os 
profissionais de saúde deverão comunicar:

I.	 autoridade policial.

II.	  a família e

III.	 a Secretaria de Assistência Social.

IV.	 ao Ministério Público e a família.

V.	 nenhuma das alternativas

28.	 A fundamentação sócio-histórica do Serviço Social baseia-
se:

(A)	 na filantropia.

(B)	 na questão social.

(C)	 na Tecnologia Social.

(D)	 no processo de organização do trabalho.

(E)	 na Organização Assistencial.

29.	 Na relação com a Instituição empregadora, constitui dever 
do Assistente Social:

(A)	 denunciar falhas nos regulamentos, normas e 
programas da Instituição em que trabalha.

(B)	 promover desagravo público por ofensa à sua honra 
profissional em caso de assédio moral.

(C)	 integrar comissões interdisciplinares de ética no local 
de trabalho.

(D)	 programar, administrar, executar e repassar os serviços 
sociais assegurados na instituição em que atua.

(E)	 romper e o sigilo profissional em favor de terceiros, em 
situação de risco.
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30.	 Assinale a alternativa INCORRETA. As informações ao 
Código de Ética do Assistente Social acarretará penalidades 
ao profissional, entre elas:

(A)	 a multa.

(B)	 a advertência pública.

(C)	 a advertência judicial.

(D)	 a suspensão do exercício profissional.

(E)	 a cassação do registro profissional.

31.	 A pesquisa em Serviço Social pode ter as seguintes 
finalidades:

(A)	 levantar dados para a elaboração de diagnósticos da 
realidade.

(B)	 levantar dados para a realização de estudos avaliativos.

(C)	 produzir conhecimentos técnicos.

(D)	 subsidiar a ação profissional cotidiano.

(E)	 todas as alternativas estão corretas.

32.	 Segundo a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), a 
Assistência Social rege-se pelos seguintes princípios:

(A)	 não contributividade e descentralização político-
administrativo.

(B)	 enfrentamento da pobreza e universalização dos 
direitos sociais.

(C)	 participação da população na formulação das políticas 
e no controle das ações em todos os níveis.

(D)	 igualdade de direitos no acesso ao atendimento sem 
discriminação de qualquer natureza.

(E)	 Universalização dos mínimos sociais e primazia da 
responsabilidade do Estado na condução das ações 
sócio-assistenciais.

33.	 Podemos afirmar Segundo Iamamoto que a produção dos 
indivíduos sociais se dá por meio:

(A)	 da sociedade.

(B)	 do trabalho.

(C)	 da correlação de força.

(D)	 da prática social.

34.	 No Brasil, devido aos traços constitutivos da sua formação 
a entrada do neoliberalismo não foi efetivada pelas vias do 
individualismo, da rentabilidade e da redução das coberturas 
sociais, mas mascaradas pela retórica.

(A)	 da eficácia, da efetividade e deficiência.

(B)	 da moralidade, da integralidade social e do progresso.

(C)	 da modernidade, da coesão e do pioneirismo.

(D)	 da equidade, da responsabilidade social e da 
governabilidade.

(E)	 da solidariedade da competência e da justiça.

35.	 O enxugamento das políticas sociais públicas, como parte 
dos preceitos neoliberais, vem sendo acompanhado, desde 
finais da década de 1980, por uma expansão de programas 
de transferência de renda em toda América Latina. Uma 
das principais características desta modalidade de política 
social é

(A)	 possuir um caráter preventivo a vulnerabilidade social.

(B)	 instituir-se universalmente.

(C)	 minimizar situações sociais já instaladas.

(D)	 constituir-se com seguro social.

(E)	 assegurar as necessidades básicas dos usuários.

36.	 De acordo com a Lei nº. 662, de 7 de junho de 1993 (que 
dispõe sobre a profissão de assistente social), compete ao 
Conselho Regional de Serviço Social (CRESS), em suas 
respectivas áreas de jurisdição a atribuição de.

(A)	 supervisionar estagiários de Serviço Social nas 
instituições conveniadas.

(B)	 coordenar as Unidades de Ensino e os cursos de 
Serviço Social.

(C)	 validar diploma de graduação expedido no estrangeiro.

(D)	 organizar e manter o cadastro das instituições e obras 
sociais públicas e privadas, ou de fins filantrópicos.

(E)	 atuar com neutralidade nos julgamentos éticos 
profissionais.

37.	 Segundo Iamamoto (2007), nas duas últimas décadas, o 
debate sobre os fundamentos do Serviço Social podem ser 
situados em três grandes eixos temáticos:

(A)	 a questão social, as transformações no mundo do 
trabalho e o terceiro setor.

(B)	 o projeto ético-político, a mundialização capitalista e as 
formas de vulnerabilidade social.

(C)	 as especificidades étnicas e de gênero, proteção social 
e neoliberalismo.

(D)	 a economia política, pós-modernidade e 
instrumentalidade profissional.

(E)	 o resgate da historicidade da profissão, a crítica teórico-
metodológica e a política social pública.

38.	 Hoje existe um projeto profissional, que aglutina segmentos 
significativos de Assistentes Sociais no país, amplamente 
discutido e coletivamente construído ao longo das duas 
últimas décadas. De acordo com esta afirmação segundo 
Iamamoto as diretrizes norteadoras desse projeto se 
desdobram no:

(A)	 código de ética profissional do Assistente Social.

(B)	 No processo de trabalho do Assistente Social.

(C)	 Na Constituição de 1988.

(D)	 No curso de Serviço Social.
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39.	 “Empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, 
incentivando o respeito a diversidade, a participação de 
grupos socialmente discriminados e à discussão das 
diferenças”. É princípio fundamental da(o)(s):

(A)	 Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS.

(B)	 Conselhos Regionais de Serviço Social

(C)	 Código de Ética

(D)	 Lei Maria da Penha.

(E)	 nenhuma das alternativas.

40.	 Do Estatuto do Idoso com relação a Previdência Social art. 
32. É correto afirmar:

(A)	 O idoso tem direito a educação, cultura, esporte, lazer, 
diversões, espetáculos.

(B)	 É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos 
direitos do Idoso.

(C)	 O Dia Mundial do Trabalho, 1º de maio, é a data-base 
dos aposentados e pensionistas.

(D)	 A obrigação alimentar é solidária, podendo o idoso 
optar entre os prestadores.

(E)	 Todas as alternativas estão corretas.

41.	 Constituem obrigações das entidades de atendimento 
conforme art. 50 do Estatuto do Idoso. Assinale a opção 
INCORRETA.

(A)	 celebrar contrato escrito de prestação de serviço 
com o idoso, especificando o tipo de atendimento, as 
obrigações da entidade e prestações decorrentes do 
contrato.

(B)	 observar os direitos e as garantias de que são titulares 
os idosos.

(C)	 fornecer vestuário adequado se for pública, e 
alimentação suficiente.

(D)	 oferecer atendimento personalizado.

(E)	 encaminhar, à família ou curador, mediante termo de 
responsabilidade.

42.	 O Conselho tutelar possui atribuições específicas 
estabelecidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA). Dentre as atribuições do Conselho Tutelar, podemos 
destacar, EXCETO:

(A)	 Atender e aconselhar os pais ou responsável.

(B)	 Requisitar informações e documentos a particular e 
instituições privadas.

(C)	 Assessorar o Poder Executivo local na elaboração da 
proposta orçamentária para planos e programas de 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente.

(D)	 encaminhar a celeridade judiciária os casos de sua 
competência.

(E)	 Expedir notificações.

43.	 É assegurado atendimento médico à criança e ao 

adolescente, através do:

(A)	 Convênio médico hospitalar.

(B)	 INSS.

(C)	 Sistema Único de Saúde.

(D)	 LOAS.

(E)	 nenhuma das alternativas

44.	 Das medidas de proteção do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, marque a alternativa INCORRETA:

(A)	 inclusão em programas comunitário ou oficial, de auxílio 
a família, em regime hospitalar ou ambulatorial.

(B)	 abrigo em entidade.

(C)	 orientação, apoio e acompanhamento temporário.

(D)	 colocação em família substituta.

(E)	 participar da vida familiar e comunitária, sem 
discriminação.

45.	 Conforme art. 165 que aponta para concessão de pedidos 
de colocação em família substituta é incorreto afirmar 
conforme o(ECA)

(A)	 qualificação completa da criança ou adolescente de 
seus pais, se conhecidos.

(B)	 declaração sobre a existência de bens, direitos ou 
rendimentos relativos à criança ou adolescente.

(C)	 indicação de eventual parentesco do requerente e de 
seu cônjuge.

(D)	 indicação do cartório onde foi inscrito nascimento.

(E)	 declaração sobre existência de bens de toda a família.

46.	 A LOAS em seu art. 5 – tem como base as seguintes 
diretrizes.

(A)	 descentralização politico – administrativa para os 
estados – participação da população – primazia da 
responsabilidade do estado.

(B)	 centralização política partidária do município.

(C)	 primazia e responsabilidade da população.

(D)	 participação do governo e responsabilidade de 
instituições governamentais.

(E)	 nenhuma das alternativas.

47.	 Em seu fundamento histórico o serviço social tem em sua 
trajetória teórico-prática a realidade social e as influências 
do pensamento social.Baseado nesta afirmação podemos 
dizer que o trabalho profissional no processo de produção e 
reprodução social está na 

(A)	 Questão Social

(B)	 Realidade da comunidade

(C)	 Desigualdades sociais

(D)	 Correlação de força

(E)	 Nenhuma alternativa correta
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48.	 Assinale a opção que identifica a lei que institui os direitos 
do Idoso.

(A)	 Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990.

(B)	 Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990.

(C)	 Lei nº 10.741 de 1º de outubro de 2003.

(D)	 Lei nº 8.842 de 4 de janeiro de 1994.

(E)	 Lei nº 8.742 de 7 dezembro de 1993.

49.	 Conforme LOAS em seu art. 13 é de competência dos 
Estados.

(A)	 estimular e apoiar técnica e financeiramente as 
associações e consócios municipais na prestação de 
serviços de assistência social.

(B)	 efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral.

(C)	 atender as ações de assistências de caráter de 
emergência.

(D)	 executar os projetos de enfrentamento da pobreza.

(E)	 nenhuma das alternativas

50.	 De acordo com lamamoto a reconceituação viabilizou a 
primeira aproximação do serviço social com o marxismo por 
rotas tortuosas, o primeiro encontro do serviço social com a 
obra marxiana, dela decorrendo explicitas derivações para 
a análise do serviço social deu-se no Brasil em que década? 
Assinale a afirmativa correta.

(A)	 na década de 80

(B)	 na década de 50

(C)	 na década de 30

(D)	 na década de 90

(E)	 na década de 60


